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Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí - Mirim/Grande
                                comitesmg@francanet.com.br

Deliberação CBH/SMG n° 205/12 
“Aprova diretrizes e critérios de pontuação, priorização e hierarquização para distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos- FEHIDRO no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande e dá outras providências”
O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí - Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando que cabe ao CBH Sapucaí - Mirim/Grande indicar as prioridades de aplicação de recursos do FEHIDRO na UGRHI 08, com base em seu Plano Diretor de Bacia Hidrográfica;
Considerando o “Manual de Procedimentos Operacionais de Investimentos- MPO” do FEHIDRO e anexos, aprovado por Deliberação pelo Conselho do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - COFEHIDRO;

Considerando que o referido MPO e esta Deliberação são instrumentos de orientação para instruir todos os processos administrativos de pedidos de recursos financeiros do FEHIDRO;
Considerando que cabe a Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos - CT-PLAGRHI, pontuar, priorizar e hierarquizar as propostas para obtenção de recursos financeiros do FEHIDRO baseando–se no MPO e nesta deliberação;
Considerando que cabe a Câmara Técnica de Educação Ambiental - CT-EA, pontuar, priorizar e hierarquizar as propostas para obtenção de recursos financeiros do FEHIDRO relacionadas à Educação Ambiental, baseando–se no MPO e nesta deliberação;

Considerando a Lei Federal nº 12.440 de 07 de julho de 2011, que altera o inciso IV, do artigo 27 e inciso V, do artigo 29, da Lei nº 8666 de 21 de junho de 1993 que dispõe sobre procedimentos licitatórios; 

Considerando a Resolução SMA n° 33 de 17 de maio de 2012, que estabelece a atuação, como Agentes Técnicos do FEHIDRO, das unidades da Secretaria do Meio Ambiente e de suas entidades vinculadas;

DELIBERA:

Artigo 1º - Fica revogada a Deliberação CBH-SMG nº 196/11 que “Aprova diretrizes e critérios de pontuação, priorização e hierarquização para distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos- FEHIDRO no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande e dá outras providências”. 
Artigo 2º - Ficam aprovados os Anexos I ao IX desta Deliberação, que tratam dos critérios de pontuação, priorização e hierarquização, para as solicitações de recursos financeiros do FEHIDRO, com base nos quais, caberá a CT-PLAGRHI e a CT-EA, atribuírem pontuação, priorizarem e hierarquizarem as solicitações de recursos de financiamento a serem deliberadas pelo Plenário do CBH-SMG.

Artigo 3º - Faz parte integrante desta Deliberação o “Manual de Procedimentos Operacional para Investimento – MPO” do FEHIDRO e anexos em vigência, aprovado por Deliberação pelo Conselho do Fundo Estadual de Recursos Hídricos. 

Artigo 4º - As solicitações de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO destinadas a estudos, projetos, obras e serviços no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, atenderão as seguintes diretrizes gerais:

§ 1º - Atender ao disposto no Manual de Procedimento Operacional para Investimento – MPO do FEHIDRO e anexos, aprovado pela Deliberação COFEHIDRO nº112 de 15 de outubro de 2009;

§ 2º - atender as metas e ações estabelecidas no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, aprovado pela Deliberação CBH-SMG nº 169/09, datada de 10/12/2009;

§ 3º - haver compatibilidade com as proposições do Plano Estadual de Recursos Hídricos;

§ 4º- beneficiar ações já iniciadas que se encontram paralisadas por falta de recursos financeiros, reconhecidas como prioritárias para a região, cuja conclusão seja viabilizada integralmente com o investimento pleiteado;

§ 5º - Priorizar pedidos de recursos financeiros para obras e serviços cujos estudos e projetos já tenham sido financiados pelo FEHIDRO;

Artigo 5º - As solicitações de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO destinadas a estudos, projetos, obras e serviços no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, atenderão aos seguintes requisitos:

§ 1º - Demonstrar em seu conteúdo a vinculação com o último Plano de Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí Mirim/Grande em exercício e, dependendo da abrangência do empreendimento, com o Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

§ 2º - Atender aos pré-requisitos básicos para obtenção de financiamento do FEHIDRO e as condicionantes relacionadas à natureza do empreendimento, dispostos no Manual de Procedimentos Operacional para Investimento – MPO em vigência.

§ 3º - O Tomador deverá apresentar sua proposta de contrapartida mínima, de acordo com o Manual de Procedimentos Operacional para Investimento – MPO calculada da seguinte forma:

1. Os Tomadores de financiamento reembolsáveis de no mínimo 20% do valor total do empreendimento;

2.  Os Tomadores de financiamento não reembolsáveis de no mínimo os percentuais abaixo, calculados sobre o valor total do empreendimento:

a. administração direta ou indireta de municípios com até 50 mil habitantes: 2%

b. administração direta ou indireta de municípios acima de 50 mil até 200 mil habitantes: 5%

c. administração direta ou indireta de municípios acima de 200 mil habitantes: 10%

d. administração direta ou indireta do estado: 10%

e. entidades privadas sem fins lucrativos: 10%

3. Percentagens inferiores às estabelecidas no item anterior serão aceitas nas seguintes condições:

a. os benefícios esperados do empreendimento abrangem a área geográfica do CBH-SMG;

b. o empreendimento deve prevenir graves riscos à saúde da população e/ou à segurança pública;

c. o empreendimento minimiza situações de emergência associadas a eventos hidrológicos críticos como estiagens severas, alta pluviosidade e inundações.

§ 4º - O Tomador de recursos de financiamento do FEHIDRO para empreendimentos relativos a recuperação e conservação do solo, reflorestamento e recomposição de mata ciliar deverá apresentar laudo de caracterização do tipo de solo onde será implantado o empreendimento acompanhado de relatório fotográfico, assinado por responsável com devida atribuição técnica.

§ 5º - O Tomador de recursos de financiamento do FEHIDRO para empreendimentos relativos a OBRAS E SERVIÇOS deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, referente à obra/serviço pleiteada, além da relação de documentos de protocolo estabelecidos no MPO. 

§ 6º - O Tomador de recursos de financiamento do FEHIDRO para projeto de restauração ecológica integrada à paisagem deverá prever a restauração de área não inferior a 10 hectares e definida como prioritária segundo o projeto Biota/FAPESP ou Plano de Bacia Hidrográfica da UGRHI 08;

§ 7º - O Tomador de recursos de financiamento do FEHIDRO para projeto de Pagamentos por serviços ambientais deverá atender aos requisitos e diretrizes relacionados nos artigos 63 a 65, do Decreto Estadual nº 55.947, de 24 de julho de 2012.

§ 8º - O Tomador de recursos de financiamento do FEHIDRO para PLANO DIRETOR PARA RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA deverá possuir relevância regional, abrangendo a totalidade da UGRHI 08.

§ 9º - O Tomador de recursos de financiamento do FEHIDRO para empreendimentos relativos a RECUPEAÇÃO DE MATAS CILIARES deverá prever a recuperação de área não inferior a 10 hectares;
Artigo 6º - As solicitações de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO destinadas a estudos e projetos específicos para a Educação Ambiental no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, atenderão aos seguintes requisitos:

§ 1º - Atendimento à Política Estadual de Educação Ambiental;

§ 2º - Apresentação de justificativas, objetivos, metodologia, atividades e indicadores que permitam avaliar a eficácia e a eficiência do projeto;

§ 3º - Atendimento as exigências ou recomendações da Câmara Técnica de Educação Ambiental do CBH-SMG;

§ 4º - Para projetos de capacitação de professores ou produção de material didático, o Tomador deverá comprovar formalmente a parceria com a Diretoria Regional de Ensino no âmbito do CBH-SMG e com as escolas da rede estadual e municipal envolvidas;

§ 5º - Para projetos com parceria com órgãos públicos, o Tomador deverá apresentar documento de anuência dos mesmos;

§ 6º - Conter indicação explícita da relação do objeto do empreendimento proposto com o Plano de Bacia da UGRHI 08;
Artigo 7 ° - Para cada Tomador, em cada abertura de financiamento do FEHIDRO, as solicitações de recursos deverão respeitar, isoladas ou em conjunto, o teto de 35% dos recursos financeiros destinados ao CBH- Sapucaí Mirim/Grande para o ano de 2013.

§ 1º - Poderá a CT-PLAGRHI analisar e manifestar no caso de elevação do teto estabelecido, quando se tratar de empreendimentos considerados de abrangência ou relevância regional ou de elevado interesse para a Bacia.

Artigo 8º - Como requisito de protocolo os Tomadores deverão atender rigorosamente a relação de documentos de protocolo, estabelecidos no Manual de Procedimentos Operacional para Investimento – MPO, para solicitação de financiamento do FEHIDRO, de acordo com a sua natureza e a do empreendimento, conforme segue: 

1. municípios e entidades municipais – anexo III do MPO;

2. órgãos e entidades estaduais – anexo IV do MPO;

3. entidades da sociedade civil sem fins lucrativos – anexo V do MPO;

4. usuários de recursos hídricos com fins lucrativos – anexo VI do MPO;

§ 1º - O Tomador deverá apresentar, juntamente com documentos de protocolos estabelecidos no MPO, a CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei Federal nº 12.440 de 07 de julho de 2011.

Artigo 9º - O Tomador deverá apresentar sua proposta, contendo 01 (uma) via de toda documentação para análise do CBH-SMG e das Câmaras Técnicas de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos e Educação Ambiental. 

§ 1º - Após a deliberação de indicação das solicitações de recursos de financiamento aprovadas pelo Plenário do CBH-SMG, os Tomadores contemplados deverão protocolar mais 02 (duas) vias de toda documentação na Secretaria Executiva do CBH-SMG para prosseguimento do processo de contratação junto ao FEHIDRO, obedecendo a prazos e critérios estabelecidos em deliberação do CBH-SMG específica.

Artigo 10 - Para efeito de desempate nas situações de igualdade de pontuação ficam estabelecidos os seguintes critérios, na ordem que se seguem:

1. A proposta que atender maior população diretamente atendida pelo empreendimento;

2. A proposta que apresentar maior contrapartida (proporcional ao valor total da solicitação de recursos);

3. O novo pedido de financiamento referente a obra e serviço, cujo projeto técnico e estudo foram financiados pelo FEHIDRO; 

4. A proposta que apresentar plano de educação ambiental no âmbito da jurisdição do Tomador;

5. A proposta de Educação Ambiental de entidades privadas sem fins lucrativos, aquela que tiver maior tempo inscrita no CBH-SMG;

6. Priorizar o tomador que protocolou primeiro;

7. sorteio

Artigo 11 - A CT-PLAGRHI e a CT-EA, com base no último Plano de Bacia aprovado e no Manual de Procedimentos Operacional em vigência, seguirão a seguinte metodologia para pontuação, priorização e hierarquização das solicitações de financiamento:

1.   Pontuação de acordo com os Anexos I ao IX desta deliberação, sendo que:

a) os novos pedidos de recursos financeiros referentes a obras e serviços, cujos projetos técnicos e estudos foram financiados pelo FEHIDRO, terão sua pontuação geral acrescida de mais 1 (um) ponto;

b) os novos pedidos de financiamento referente a projetos, serviços e obras, que sejam reembolsáveis, terão sua pontuação geral acrescida de 5 (cinco) pontos;

2.  Priorização e hierarquização de acordo com Anexo IX desta deliberação;

3. Desempate conforme artigo X desta deliberação;

4. Emissão de Parecer Técnico;

Artigo 12 - Os casos não previstos nesta Deliberação serão resolvidos pela CT- PLAGRHI, ouvidas a Secretaria Executiva e a CT- Educação Ambiental.

Artigo 13 – Esta Deliberação entra em vigor nesta data, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
 Franca, 04 de dezembro de 2012.
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ANEXO I – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO

ETE – INTERCEPTOR – EMISSÁRIO – ELEVATÓRIA DE ESGOTOS - AFINS

	PONTOS
	CRITÉRIOS

	1. Objeto do Empreendimento



	5
	ETE para esgotos sanitários (Novo Empreendimento)

	4
	Coletores-tronco, interceptores, emissários, elevatórias de esgotos (transp. e  afastamento). (Novo Empreendimento)

	2
	ETE para esgotos sanitários, Coletores-tronco, interceptores, emissários, elevatórias de esgotos  (transp. e  afastamento). (Ampliação/Manutenção/Adequação).

	1
	Outros  (Rede de esgoto)

	2. Localização / Sub-Bacia

Consultar anexo VIII

	5
	Grau 1 de prioridade

	4
	Grau 2 de prioridade

	3
	Grau 3 de prioridade

	0
	Grau 4 de prioridade

	3. População diretamente atendida pelo empreendimento

Para efeito de cálculo do que trata este critério, fica adotada a população do último levantamento do IBGE. A Porcentagem será calculada pela relação entre a “população diretamente atendida pelo empreendimento” pela “população urbana do município”. 

	5
	Acima de 60%

	4
	De ≥ 40% a 60%

	2
	De ≥ 20% a > 40% 

	1
	Inferior a 20%

	4. Contrapartida

	3
	Contrapartida > 20% do valor global empreendimento

	2
	Contrapartida > 10% a ≤ 20 do valor global empreendimento

	1
	Contrapartida ≤ 10% do valor global empreendimento

	4. Tipo de Projeto / Termo de Referência

Para efeito de pontuação deste critério, quando se tratar de obra/serviço a pontuação será sobre o tipo de projeto e quando se tratar de projeto será sobre o Termo de Referência se para projeto básico  e/ou executivo

	5
	Projeto Básico e executivo / Termo de Referência para projeto básico e executivo 

	2
	Projeto Básico / Termo de Referência para projeto básico


ANEXO II – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO

ATERRO SANITARIO (DOMESTICO – HOSPITALAR – INDUSTRIAL) – AFINS
	PONTOS
	CRITÉRIOS

	1. Modalidade

	6
	Elaboração do Plano de Gestão de Resíduos Sólidos.

	5
	Aterro Sanitário Doméstico 

	4
	Aterro Sanitário Industrial/Aterro de Inertes da Construção Civil/Incineração/Autoclave

	3
	 Implantação de Usina Reciclagem / Compostagem 

	2
	Ampliação Aterro Sanitário Doméstico/ Aterro Sanitário Industrial/Aterro de Inertes da Construção Civil

	1
	Aquisição de Máquinas e Equipamentos/Galpão de Reciclagem (Construção Civil)

	2.  Localização atual da  área de Disposição

	5
	A menos de 2 Km da área urbana do Município e/ou captação água p/ abastecimento público

	4
	Entre 2 e 5 Km da área urbana do Município e/ou captação água p/ abastecimento público

	3
	Entre 5 e 10 Km da área urbana do Município e/ou captação água p/ abastecimento público

	2
	Acima de 10 Km da área urbana do Município e/ou captação água p/ abastecimento público

	3. População diretamente atendida pelo empreendimento

Para efeito de cálculo do que trata este critério, fica adotada a população do último levantamento do IBGE. A Porcentagem será calculada pela relação entre a “população diretamente atendida pelo empreendimento” pela “população urbana do município”.

	5
	Acima de 60%

	4
	De ≥ 40% a 60%

	2
	De ≥ 20% a > 40% 

	1
	Inferior a 20%

	4. Modo como é classificada a disposição final de resíduos sólidos domiciliares no município

Classificação de acordo com o último relatório do IQR publicado pela CETESB.

	5
	Inadequado

	3
	Controlado

	1
	Adequado

	5. Contrapartida

	3
	Contrapartida > 20% do valor global empreendimento

	2
	Contrapartida > 10% a ≤ 20  do valor global empreendimento

	1
	Contrapartida ≤ 10% do valor global empreendimento

	6. Tipo de Projeto / Termo de Referência

Para efeito de pontuação deste critério, quando se tratar de obra/serviço a pontuação será sobre o tipo de projeto e quando se tratar de projeto será sobre o Termo de Referência se para projeto básico  e/ou executivo

	5
	Projeto Básico e executivo / Termo de Referência para projeto básico e executivo 

	2
	Projeto Básico / Termo de Referência para projeto básico


ANEXO III  – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO

RACIONALIZAÇÃO DO USO DA ÁGUA PARA ABASTECIMENTO PÚBLICO

	PONTOS
	CRITÉRIOS

	1. Finalidade

	5
	Elaboração do Plano/Estudo de controle de perdas.

	3
	Obras/Serviços ou projetos relacionados ao controle de perdas de água {macromedição de volumes produzidos; hidrometria (micro-medição); distritos pitométricos; geofonamento de redes e ramais; detecção de vazamentos em ramais com haste de escuta, instalação de VRP´s (válvulas redutoras de pressão) remanejamento/recuperação de adutoras, redes de distribuição e ramais; instalação de válvulas de controle de nível em reservatórios, recuperação de estruturas com vazamentos}

	2
	Obras/Serviços ou projetos relacionados à ampliação da capacidade de sistemas de abastecimento de água ( captação; adução; bombeamentos; tratamento; reservação; redes e ramais de distribuição; outros)

	2. Índice de perda na distribuição de acordo com o SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

	5
	 ≥ 40% 

	3
	De ≥ 20% a > 40% 

	1
	Inferior a 20%

	0
	Município não inserido no SNIS - Sistema Nacional de Informação

	3.  Índice de hidrometação de acordo com o SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

	5
	 ≥ 60% 

	3
	De ≥ 30% a > 60% 

	1
	Inferior a 30%

	0
	Município não inserido no SNIS - Sistema Nacional de Informação

	4. Contrapartida

	3
	Contrapartida > 20% do valor global empreendimento

	2
	Contrapartida > 10% a ≤ 20  do valor global empreendimento

	1
	Contrapartida ≤ 10% do valor global empreendimento

	5. Tipo de Projeto / Termo de Referência

	5
	Projeto Básico e executivo / Termo de Referência para projeto básico e executivo 

	2
	Projeto Básico / Termo de Referência para projeto básico


ANEXO IV – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO

RECUPERAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO SOLO (EROSÃO, ASSOREAMENTO, DEGRADAÇÃO, DRENAGEM , CONTROLE DE INUNDAÇÕES, etc) 

	PONTOS
	CRITÉRIOS

	1. Tipo de Obra/Serviço ou Projeto

	5
	Reservatórios contenção e Terraceamento  e erosão

	3
	Galeria de águas pluviais e Dissipadores

	1
	Canalização de córrego ou outras obras/serviços

	2. Objetivo da Obra/Serviço ou Projeto a ser executado

	5
	Recuperação e proteção de manancial de abastecimento público

	3
	Recuperação e proteção de outros mananciais ou outras obras/serviços

	3. Localização / Sub-Bacia

	5
	Grau 1 de prioridade

	4
	Grau 2 de prioridade

	3
	Grau 3 de prioridade

	0
	Grau 4 de prioridade

	4. Tipo de solo da área de contribuição do empreendimento comprovada por meio da apresentação do  laudo de caracterização do tipo de solo onde será implantado o empreendimento acompanhado de relatório fotográfico.

	5
	Solos Arenosos, Susceptíveis à erosão

	3
	Solos com textura média

	1
	Solos argilosos

	0
	Sem comprovação 

	5. Declividade do terreno no local do empreendimento (carta do IBGE)

	5
	Superior a 20 %

	3
	De 10 %  a  20 %

	1
	Abaixo de 10 %

	6. Cobertura vegetal nativa na área de  contribuição da Micro-Bacia

	5
	Inferior a 1% da área

	3
	Entre 1% e 10 %

	1
	Superior a 10 %

	7. Contrapartida

	3
	Contrapartida > 20% do valor global empreendimento

	2
	Contrapartida > 10% a ≤ 20  do valor global empreendimento

	1
	Contrapartida ≤ 10% do valor global empreendimento

	8. Tipo de Projeto / Termo de Referência

	5
	Projeto Básico e executivo / Termo de Referência para projeto básico e executivo 

	2
	Projeto Básico / Termo de Referência para projeto básico


ANEXO V – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO

REFLORESTAMENTO E REPOSIÇÃO VEGETAL (CABECEIRAS DE MANANCIAIS, MATAS CILIARES, ETC)

	PONTOS
	CRITÉRIOS

	1 Tipo de projeto obra/serviço a ser executado

	5
	Recuperação e proteção de manancial de abastecimento publico

	3
	Recuperação e proteção de outros mananciais 

	2
	Hortos Florestais, Parques Ecológicos e Afins

	1
	Outros

	2. Localização na área de contribuição da Sub-Bacia

	5
	Cabeceiras de Mananciais

	4
	Matas Ciliares

	3
	Corredores Migratórios 

	3. Tipo de solo da área de contribuição do empreendimento

	5
	Solos Arenosos, Susceptíveis à erosão

	3
	Solos com textura média

	1
	Solos argilosos

	4. Declividade do terreno no local do empreendimento (carta do IBGE)

	5
	Superior a 20 %

	3
	De 10 %  a  20 %

	1
	Abaixo de 10 %

	5. Cobertura vegetal nativa na área de contribuição da Micro-Bacia

	5
	Inferior a 1% da área

	3
	Entre 1% e 10 %

	1
	Superior a 10 %

	6. Contrapartida

	3
	Contrapartida > 20% do valor global empreendimento

	2
	Contrapartida > 10% a ≤ 20  do valor global empreendimento

	1
	Contrapartida ≤ 10% do valor global empreendimento

	
	


ANEXO VI – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

	PONTOS
	CRITÉRIOS

	1. Abrangência

	5
	Toda a Bacia

	3
	Mais de 1 município 

	1
	Somente 1 município

	2. Tipo de Empreendimento 

	3
	Empreendimento relacionado a Educação Ambiental com sustentabilidade prevista em projeto

	1
	Outros (Confecção de revistas, cartazes, folder, etc)

	3. População diretamente atendida pelo empreendimento a  ser  financiado, de acordo com registros de população do IBGE.

	5
	Acima de 30.000 habitantes

	4
	De 10.000 a 30.000 habitantes 

	3
	Menor que 10.000 habitantes

	5. Público Alvo 

	3
	Público Multiplicadores

	1
	Público Fim

	6. Estágio do Projeto 

	3
	Continuidade do projeto já financiado

	1
	Projeto novo

	7. Contrapartida.

	3
	Contrapartida > 20% do valor global empreendimento

	2
	Contrapartida > 10% a ≤ 20  do valor global empreendimento

	1
	Contrapartida ≤ 10% do valor global empreendimento


ANEXO VII – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO

PLANEJAMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS – ESTUDOS E PERQUISAS

	PONTOS
	CRITÉRIOS

	1. Abrangência

	5
	Toda a Bacia

	3
	Mais de 1 município 

	1
	Somente 1 município

	2. Tipo de Estudo

	5
	Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica (UGRHI 08) como um todo

	4
	Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos de  Bacias Críticas (Já declarada)

	1
	Outros Estudos/Projetos de planejamento e gestão de recursos hídricos

	3. População diretamente atendida pelo empreendimento a ser financiado, de acordo com registros de população do IBGE.

	5
	Acima de 30.000 habitantes

	4
	De 10.000 a 30.000 habitantes 

	3
	Menor que 10.000 habitantes

	4. Contrapartida.

	3
	Contrapartida > 20% do valor global empreendimento

	2
	Contrapartida > 10% a ≤ 20  do valor global empreendimento

	1
	Contrapartida ≤ 10% do valor global empreendimento

	5. Tipo de Projeto / Termo de Referência

	5
	Projeto Básico e executivo / Termo de Referência para projeto básico e executivo 

	2
	Projeto Básico / Termo de Referência para projeto básico


ANEXO VIII – DADOS TÉCNICOS PARA PONTUAÇÃO

	Índice
	Sub-Bacias.

	1
	Alto Sapucaí

	2
	Médio Sapucaí

	3
	Baixo Sapucaí

	4
	Ribeirão do Jardim / Córrego do Lageado

	5
	Rio do Carmo

	6
	Afluentes do Rio Grande

	7
	Rio Canoas

	
	

	Grau de Prioridade

	Grau
	Índice 

	1
	1 e 7

	2
	2, 5 e 6

	3
	3 e 4

	4
	Demais Sub – Bacias


ANEXO IX – ORGANOGRAMA DE PRIORIZAÇÃO E HIERARQUIZAÇÃO


	MODALIDADE
	Nº  MÁXIMO PTS
	PTS. OBTIDOS
	% PTS OBTIDOS
	CLASSIFICAÇÃO

	ETE – Interceptor – Emissário – Elevatória de Esgotos – Afins
	23
	
	
	

	Aterro Sanitário (Doméstico – Hospitalar – Industrial) – Afins
	29
	
	
	

	Racionalização do uso da água para abastecimento público
	23
	
	
	

	Recuperação e Conservação do solo (erosão, assoreamento, degradação, drenagem, controle de inundações, etc)
	38
	
	
	

	Reflorestamento e Reposição vegetal (cabeceiras de mananciais, matas ciliares, etc)
	28
	
	
	

	Educação Ambiental
	22
	
	
	

	Planejamento (Pesquisa)
	23
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